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Membros com direito a voto 

Vaga Sigla da Entidade Representante Função Partici pação Repr. com procuração 

01 
IGAM Luiza de Marilac Camargo Titular Justificou  
IEF Raquel Junqueira Costa Suplente   

02 
Secretaria de Planejamento 

Ester Aparecida Viana Titular Presente  
Vagner Tadeu de Oliveira Titular   

Secretaria dos Transportes 
Marcelo Pocci Bandeira Suplente Justificou  
Augusto Olavo Leite Suplente Justificou  

03 
Secretaria da Fazenda 

Geraldo Roberto Bócoli Titular Presente  
Tabir Pirajá de Macedo Filho Titular   

Secretaria da Saúde 
Luiz Alberto B. Carneiro Suplente   
Marcos César Prado Suplente Presente  

04 
4ª Cia. Polícia Ambiental 

Marcos Aurélio Venâncio Titular Presente  
Fábio da Nóbrega Titular Presente  

Fundação Florestal 
Denise Zanchetta Suplente   
José Fernando Calistron Valle Suplente Presente  

05 

SSE 
Luiz Roberto Moretti (Secretário-
executivo) Titular Presente  

Rui Brasil Assis  Titular   

SAA 
Emilio Sakai Suplente Presente  
Vicente A. Cancelliero Filho 
(Coord. Adjunto CT-Rural) Suplente Presente  

06 

SMA 
Jorge Luis Silva Rocco 
(coordenador CT-SA) 

Titular Justificou  

Irene Tofi Ahmad Titular   

CETESB 
Jorge Luis Silva Rocco Suplente Justificou  

Domênico Tremaroli Suplente   

07 

P. M. Campinas 
Hélio de Oliveira Santos Titular   
Maria Fernanda Chiocchetti 
(coordenadora CT-EA) Titular Presente  

P. M. Holambra 
Margareti Rose O. Groot Suplente   

Petrus Bartholomeus Weel Suplente Presente  

08 
P. M. Campo Limpo Pta. 

Armando Hashimoto Titular   
Neive L. R. Noguero Titular Presente  

P. M. Atibaia 
José Bernardo Denig Suplente   
José Francisco Alves Pinto Suplente Presente  

09 

P. M. de Hortolândia 
Ângelo Augusto Perugini Titular   
Rubem Carvalho Titular  Presente  

P. M. Piracaia 
Fabiane Cabral C. Santiago Suplente   
Milton A Negrini 
(Coord. Adjunto CT-PB) Suplente Presente  

10 
P. M. de Limeira 

Sílvio Felix da Silva Titular    
André Pellegrini Titular Presente  

P. M. Americana 
Diego De Nadai Suplente Procuração Marilza Gomes 
Joaquim Pedro Mello da Silva Suplente   

11 
P. M. Rio Claro 

Palmínio Altimari Filho Titular   
Geraldo Gonçalves Pereira Titular Presente  

P. M. Bragança Pta. 
João Afonso Solis Suplente   
Joaquim Gilberto de Oliveira Suplente   

12 
 
 

P. M. Extrema 
Luiz Carlos Bergamin Titular   
Paulo Henrique Pereira (Secr.-
executivo Adjunto CBH-PJ) Titular   

P. M. Camanducaia 
Célio de Faria Santos Suplente   
Daniela Cássia Galvão Suplente Presente  

13 ASSEMAE 
Hugo M. Piffer Leme  Titular Presente  
Adriana A. R. V. Isenburg Suplente Presente  

14 
CIESP Jundiaí Roberto Polga (coordenador CT-

Indústria) Titular Presente  

SINMEC 
José Maria de Couto Suplente   
Silvio Cesarino Suplente   

15 
CIESP - Piracicaba Homero Scarso Titular Presente  
SIMESPI Tarcísio Ângelo Mascarim Suplente   

16 
SABESP José Roberto Fumach Titular Presente  
ABCON Enio Antonio Campana Suplente Presente  

17 COOPERVAP Eduardo Lovo Paschoalotti Titular Presente  
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Sind. Rural de Piracicaba José Rodolfo Penatti Suplente Procuração Nelson Nivaldo Penatti 

18 
Sind. Rural de Campinas Antonio Egidio Crestana Titular Presente  
Sind. Rural de Jundiaí Wilson Agostinho Bonança Suplente   

19 
FLORESPI Ricardo Otto L. Schimidt Titular   

SORIDEMA 
Harold Gordon Fowler 
(coordenador CT-PB) Suplente Presente  

20 
AME 

José Almeida das Chagas Titular   
Sandro Oliveira das Chagas Titular   

ELO Ambiental Cláudia Graber Suplente   

21 
VIVERE - AEAARB 

João Roberto Miranda 
(coordenador CT-ID) Titular Presente  

AESABESP Maria Cristina Dellatore Suplente   

22 
CENA/USP Plínio Barbosa de Camargo Titular Justificou  
FUMEP Carlos Roberto Rodrigues Suplente Presente  

23 
Consórcio PCJ Dalto Fávero Brochi Titular Presente  
Consórcio Piraí Carlos Eduardo L. Ferreira Suplente   

24 
SORIDEMA Harold Gordon Fowler Titular Presente  
Fórum das Bacias PCJ Filipe M. G. Becari Suplente Presente  

 
Membros sem direito a voto  

Representação  Sigla da Entidade  Representante  Função  Participação  
P M Piracicaba  Vlamir Augusto Schiavuzzo  Presente 
CT-SA DAE SBO Célia Maria Campos Moraes Coordenadora-Adjunta Presente 
CT-SAM Secretaria Saúde Audir Antonio Cominetti Coordenador Presente 
CT-MH DAEE Astor Dias de Andrade Coordenador Presente 
CT-ID DAEE Leonildo Ednilson Urbano Coordenador-Adjunto Presente 
CT-RN CETESB Marcos Zanaga Trapé Coordenador Presente 

 
Convidados - Sigla da Entidade  Representante  

Agência de Água PCJ 
 

Sérgio Razera (Coordenador-administrativo) 
Eduardo Cuoco Léo 
Karla Carolina B Yanssen 
Sarah J. M. Quental 
Andréa C. Costa 
Ivanise Milanez 

Prefeitura de Águas de São Pedro Denis Storani 
Instituto Terra Mater Camila Gomes Pastos 
Rotary International  Luiz Antonio Carvalho e Silva Brasi 
DAEE – SE PCJ Patrícia Barufaldi 
 Felipe Pereira da Silva 
I-GAMA Bruna Vieira D de Campos 
 Adauto Paião 
Prefeitura de Bragança Paulista Paulo Roberto Nogueira Audi 
SAAE Atibaia Dário Régoli 
 Daniella L. Neves 
Biogeotec Marilda Z. M. Abbas 
SABESP Itatiba Maurício Mkwabata 
Esalq – USP Rogério Teixeira da Silva 
 Vanessa C. C. Kuhl 
SAAE Indaiatuba Karoline Monaro 
 Antonio Jayme  
SAAE Rio das Pedras David Gonçalves 
CEA / SMA – SE PCJ Maria Luísa Donazzi Palmieri 
UNESP – Rio Claro Rodrigo F. Mancini 
CODEN Ricardo Ongaro 
 Eric Anthony Padela 
UNICAMP Renata Cascapato 
 Arnoldus Wigman 
IPÊ – Instituto de Pesquisas Ecológicas Gislaine de Carvalho 
 Patricia Paranagua 
FAESP Wilson Bonança 
Prefeitura de Itupeva Andressa Juliana Boldrin 
DAE Valinhos Maria Luiza Feraboschi 
Sindicato Rural de Bragança Paulista José Carlos Leme Ribeiro 
 José A. R. B. Seydell 
Prefeitura de Santa Gertrudes Carlos Alberto do Carmo 
 Amarildo Sperrer 



Comitês PCJ 
 Criados e instalados segundo a Lei Estadual (SP) no 7.663/91(CBH-PCJ), a Lei Federal no 9.433/97 (PCJ FEDERAL) e a Lei Estadual (MG) nº 13.199/99 (CBH-PJ)  

 
CÂMARA TÉCNICA DE PLANEJAMENTO DOS COMITÊS PCJ (CT-PL) 

 
Ata da 25ª Reunião Extraordinária da CT-PL –AEAP– Piracicaba/SP – 03/02/2010 - 9h30min 

Folha 3/4 

Prefeitura de Limeira Rogério Rufta 
Visitante Cláudio de Mauro 

 
Pauta e Abertura: A pauta e a convocação da 
reunião foram enviadas aos membros da Câmara 
Técnica de Planejamento (CT-PL) por meio de 
mensagem eletrônica, em 22/01/2010. A abertura 5 
da reunião foi realizada pelo Sr. Luiz Roberto 
Moretti, secretário-executivo dos Comitês PCJ, que 
agradeceu a presença de todos. 1. Informes: 1.1 
pela Secretaria Executiva: O Sr. Moretti informou 
e pediu a atenção e a mobilização de todos sobre a 10 
tramitação, no Congresso Nacional, de três projetos 
de lei: 1) o que muda a dominialidade da águas 
subterrâneas dos Estados para a União; 2) o que 
institui o pagamento de compensação financeira a 
estados e municípios que tenham áreas inundadas 15 
por reservatórios de abastecimento público, e 3) o 
que modifica os percentuais de distribuição, a 
estados e municípios, dos recursos da compensação 
financeira do setor hidrelétrico, diminuindo os 
recursos do FEHIDRO e do FHIDRO. O Sr. 20 
Moretti informou que a Fundação Agência das 
Bacias PCJ (FABH-PCJ) encontrava-se 
devidamente registrada e aguardando a emissão do 
CNPJ para posterior abertura da conta corrente. 
Também informou que, com relação ao repasse do 25 
percentual de 6,32% da arrecadação da cobrança 
“paulista” à FABH-PCJ, já está acertado com 
Coordenadoria de Recursos Hídricos de São Paulo 
(CRHi), a única pendência é com relação ao termo 
“custeio”, pois ainda encontra-se em análise na 30 
Consultoria Jurídica da SMA o que se pode adquirir 
com esse recurso. 1.2 pela Agência de Água: O Sr. 
Francisco Castro Lahóz, coordenador-geral da 
Agência de Água PCJ, informou sobre a viagem 
dos representantes do Consórcio PCJ e da Agência 35 
de Água PCJ para Brasília, para participar da posse 
do Presidente e do Diretor da Agência Nacional de 
Águas – ANA, Sr. Vicente Andreu Guillo e Sr. 
João Gilberto Lotufo Conejo, respectivamente. O 
Sr. Francisco informou que foi protocolado o 40 
relatório do contrato de gestão e que devido às 
dificuldades de desembolso será difícil atingir a 
mesma pontuação do ano anterior. Também 
informou que o Consórcio PCJ, entidade 
equiparada à Agência das Bacias PJ, na porção 45 
mineira, está encaminhando os boletos da cobrança 
”mineira” PCJ. Ressaltou o protocolo, na Secretaria 
Executiva, de ofício do Consórcio PCJ, indicando a 
Sra. Daniela Neves, para o cargo de coordenador-
técnico da Agência de Água PCJ, tendo em vista o 50 
falecimento do Sr. Armando Gallo em julho de  

 
2009, estando, este cargo, vago.  2. Apreciação da 
Minuta da Ata da 34ª Reunião Ordinária, 
realizada em 13/01/10, em Rio Claro/SP: O Sr. 55 
Moretti questionou aos presentes sobre a 
necessidade de leitura da ata, sendo descartada tal 
ação. O Sr. Moretti abriu para manifestações. O Sr. 
Negrini solicitou a inclusão da sua fala no sentido 
de que a “SABESP ampliasse os estudos da mancha de 60 
inundação da confluência dos rios Cachoeira e 
Atibainha até o barramento da usina de Atibaia.”. O Sr. 
Rubem Carvalho, representante da Prefeitura de 
Hortolândia, solicitou alteração da redação de sua 
fala, a partir da linha 225, sugerindo a seguinte 65 
redação: “O Sr. Rubem (Hortolândia) propõe, no 
cenário das chuvas atuais, e considerando os 
municípios vitimados pelo volume das águas, um 
diálogo com as cidades afetadas, por meio dos seus 
secretários de planejamento e meio ambiente, 70 
abordando os planos diretores municipais e os 
impactos desses eventos hidrológicos extremos, 
envolvendo também a CT-EA dos Comitês PCJ”. 
Não havendo mais manifestações, a minuta da ata 
foi colocada em votação, com a alteração proposta, 75 
sendo aprovada com abstenção do secretário-
executivo, pois o mesmo não esteve presente na 
referida reunião. 3. Apreciação do Ofício nº 
00228/2010 – GP, da Prefeitura da Estância de 
Atibaia: O Sr. Moretti informou que recebeu o 80 
Ofício nº 00228/2010.– GP, da Prefeitura da 
Estância de Atibaia, que encontra-se nas fls. 5 do 
material entregue, solicitando a indicação do 
projeto: “Plano de Macro e Micro-drenagem para 
Atibaia e adjacências”, como demanda induzida. O 85 
Sr Moretti informou que a referida solicitação não 
apresentava custos e nem o projeto. O Sr. Moretti 
explicou que, apesar da necessidade, tendo em vista 
os recentes eventos hidrológicos críticos, se o 
projeto for indicado como demanda induzida, o 90 
mesmo demorará a ser contratado, tendo em vista 
os trâmites administrativos do FEHIDRO. O Sr. 
Moretti propôs a criação de um grupo de trabalho 
para elaboração de Termo de Referência para a 
contratação de Planos de Macro e Microdrenagem 95 
para os municípios das Bacias PCJ, tendo em vista 
que muitos municípios encontram-se, atualmente, 
na mesma situação do município de Atibaia. Sem 
manifestações, o Sr. Moretti colocou a proposta em 
votação, sendo aprovada a criação de um grupo 100 
técnico denominado GT- Eventos Hidrológicos 
Extremos, que deverá, dentre outras atividades, 
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elaborar Termos de Referência para contratação de 
Planos de Macrodrenagem para os municípios das 
Bacias PCJ. O Sr. Moretti abriu a palavra para os 105 
membros para os mesmos se manifestarem quanto à 
composição do grupo. Após manifestações, o grupo 
ficou constituído pelas seguintes entidades: 
Secretaria de Saneamento e Energia; SABESP; 
VIVERE; P. M. Atibaia; ASSEMAE; SORIDEMA; 110 
P. M. Bragança Paulista; Consórcio PCJ; CETESB; 
P. M. Hortolândia; P. M. Piracaia; Coordenações da 
CT-MH e da CT-EA; CONVIDADOS: 
CATI/SAA/SP e P. M. Capivari.  4. Apreciação 
dos resultados da reunião do GT-Verificação de 115 
Documentos: O Sr. Moretti solicitou aos 
representantes do GT-Verificação que 
apresentassem um resumo do processo de inscrição 
e análise dos empreendimentos desde a fase de pré-
qualificação até o resultado da análise do GT-120 
Verificação. A Sra. Patricia Barufaldi, 
representante da SE/Comitês PCJ, fez um breve 
histórico do processo e dos critérios aplicados pelo 
grupo para conferência dos documentos. O Sr. 
Moretti iniciou a apresentação dos 125 
empreendimentos abordando, para cada 
empreendimento com inscrição indeferida, as 
pendências que levaram ao indeferimento. Todos os 
representantes dos candidatos a tomadores, 
presentes à reunião, se manifestaram verbalmente 130 
apresentando recurso ou justificativas para os 
motivos dos indeferimentos (ausência de 
documentos; não atendimento à solicitação da pré-
qualificação; outros). Os empreendimentos: Prot. 
474 “Contratação de empresa especializada para 135 
execução de serviços de engenharia especializada 
no fornecimento, instalação, aferição e calibração 
de macromedidores de vazão com transmissão de 
dados a distância (Telemetria) no sistema de 
abastecimento de água da UNICAMP” cujo 140 
tomador é a UNICAMP  e o Prot. 490 “Água Boa: 
educando e mobilizando a comunidade de Nazaré 
Paulista, bacia do rio Atibaia” cujo tomador é o 
IPÊ, por decisão unânime dos membros, 
considerando as justificativas apresentadas, tiveram 145 
alterada a condição de INDEFERIDOS para 
DEFERIDOS. Todos os demais empreendimentos 
indeferidos tiveram sua condição, proposta pelo 
GT-Verificação, ratificada pela CT-PL. 
Posteriormente, após discussões, considerando as 150 
estimativas de disponibilidade de recursos 
financeiros, ficou estabelecido que os 
empreendimentos classificados como 
DEFERIDOS, enquadrados nos Grupos 1 e 3, serão 
todos indicados, em ordem alfabética, sem 155 

pontuação. Os empreendimentos DEFERIDOS, do 
Grupo 2, serão pontuados e classificados para 
indicação e, conforme os recursos financeiros 
disponíveis, poderão constituir duas listas: 
indicados e suplentes. Prosseguindo, após debates 160 
sobre os empreendimentos indeferidos, 
considerando que os empreendimentos deferidos 
somam valor de repasse inferior à estimativa de 
recursos disponíveis, aprovou-se, por unanimidade, 
proposta do secretário-executivo de solicitação aos 165 
presidentes dos Comitês PCJ para que, por meio de 
Deliberação “Ad Referendum” dos mesmos, seja 
estabelecido um novo prazo para que: os 
empreendimentos classificados como indeferidos 
possam apresentar os documentos faltantes e para 170 
que os empreendimentos pré-qualificados e não-
inscritos possam efetuar a sua inscrição. Tais 
inscrições deverão ocorrer em envelopes lacrados, 
na Agência de Água PCJ, nos dias 18 e 19/02/2010, 
das 8h às 17h. Também foi aprovado, por 175 
unanimidade, que esses empreendimentos, na nova 
inscrição, serão pontuados e classificados de acordo 
com as regras estabelecidas pela Deliberação dos 
Comitês PCJ nº 44/09 e hierarquizados na 
sequência dos empreendimentos hoje deferidos. Foi 180 
também aprovado, por unanimidade, que os 
empreendimentos pré-qualificados e não-inscritos, 
poderão se inscrever apresentando toda 
documentação no período acima mencionado, 
sendo eles: 1)“Termo de Referência para 185 
realização do Plano Diretor de Combate às Perdas 
Totais (Física e Financeiras) de Água no Sistema 
de Abastecimento Público no município de 
Analândia - Tomador Prefeitura Municipal de 
Analândia”; 2)“Elaboração de Diagnóstico 190 
Ambiental e Desenvolvimento de Sistemas de 
Implantações de Projeto de Recuperação da 
Qualidade dos Corpos D´Água no Município de 
Analândia, de Forma a Minimizar o Processo 
Erosivo do Solo no Meio Urbano e Rural  - 195 
Tomador Prefeitura Municipal de Analândia”; 
3)“Execução de serviços/obras visando 
implantação de medidas emergenciais  no Córrego 
Bertioga, no município de Várzea Paulista – 
Tomador Prefeitura Municipal de Várzea 200 
Paulista”; 4) “Determinação da Capacidade 
Hídrica e Qualidade de Água na Represa Paraíso- 
Tomador ALIE - Associação Limeirense de 
Educação”; 5) Sistema de Coleta, Tratamento e 
Desidratação dos lodos gerados na Estação de 205 
Tratamento de Água de Limeira, Bacia do Ribeirão 
Tatu e Sub Bacia do Córrego Varga, Córrego 
Hipollyto - Foz de Limeira SA”. O representante da 
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P. M. de Atibaia, cujo empreendimento foi 
indeferido por ter sido protocolado fora do prazo 210 
estabelecido, solicitou a devolução do envelope 
com os documentos para que o mesmo  possa 
efetuar a inscrição do empreendimento no novo 
prazo. Após aprovação dos membros o documento 
foi entregue ao representante da prefeitura.  5. 215 
Apreciação das propostas de "Demanda 
Induzida": O Sr. Moretti informou que, conforme 
acordado na 33ª Reunião Ordinária da CT-PL, 
realizada em Bragança Paulista, os 
empreendimentos de demanda induzida seriam 220 
propostos pelas câmaras técnicas dos Comitês PCJ. 
Esclareceu que a Secretaria Executiva ainda não 
possuía o montante definitivo de recursos 
financeiros a ser deliberado, tendo em vista que os 
mesmo ainda não haviam sido repassados pela 225 
ANA, DAEE e FEHIDRO. O Sr. Moretti informou 
que, segundo a Deliberação dos Comitês PCJ nº 
44/09, o percentual de aplicação para demanda 
induzida é de 10% do valor disponível para 
investimentos e que, devido a este fato, poderia 230 
ocorrer a não indicação de algum empreendimento 
inscrito, tendo em vista a falta de recurso. Também 
esclareceu que as câmaras técnicas inscreveram 8 
(oito) empreendimentos. O Sr. Marcos Trapé, 
coordenador da Câmara Técnica de Proteção e 235 
Recuperação de Recursos Naturais, questionou a 
forma como foi encaminhado o empreendimento 
“Desenvolvimento de metodologia de valoração 
física e ambiental de nascentes e validação com 
estudos de caso visando à adequada remuneração 240 
de produtor de água da Bacia do PCJ – Tomador: 
Fundação de Apoio à Pesquisa Agrícola”. O Sr. 
Moretti perguntou ao GT-Verificação sobre a 
apresentação dos documentos obrigatórios, sendo 
informado que, originalmente esse empreendimento 245 
foi apresentado como demanda espontânea, sendo 
indeferido na etapa de pré-qualificação. Da mesma 
forma foi sugerido sua apresentação como demanda 
induzida, pela sua característica. Desta forma, o 
coordenador–adjunto da CT-RN reapresentou o 250 
empreendimento anexando um ofício mencionando 
que se tratava de demanda induzida, O GT-
Verificação informou que se encontrava na 

documentação entregue o oficio mencionado; 
porém, na Ata da CT-RN apresentada não 255 
constavam todos os membros que participaram da 
reunião, não se tendo certeza do estabelecimento do 
quorum na mesma. O Sr. Moretti abriu a palavra 
para os membros e, após discussões, por 
unanimidade, a inscrição do empreendimento em 260 
questão foi indeferida. Na sequência, o Sr. Moretti 
abriu a palavra para os membros para tratarem das 
indicações dos demais empreendimentos inscritos. 
Após discussões, o Sr. Moretti fez três propostas de 
encaminhamento, a saber: 1) aprovar e indicar 265 
todos os empreendimentos inscritos e propor ao 
plenário dos Comitês PCJ que amplie o percentual 
acima referido, retirando recursos das demandas 
espontâneas; 2) aprovar todos os empreendimentos 
inscritos e classificá-los usando a pontuação do 270 
Grupo 2, fazendo a indicação conforme a 
hierarquização feita e os recursos disponíveis no 
limite acima referido; 3) aprovar e indicar todos os 
empreendimentos inscritos, mas solicitar às 
câmaras técnicas a revisão dos orçamentos dos 275 
mesmos fazendo-os se enquadrarem ao percentual 
limite da deliberação acima referida; 4) analisar 
individualmente todos os empreendimentos 
inscritos e fazer exclusão de algum e ajustar-se ao 
limite já referido. O Sr. Moretti colocou as proposta 280 
em votação, sendo aprovada, com 12 (doze) votos, 
a proposta 1. 6. Outros assuntos: O Sr. Moretti 
informou sobre o protocolo de ofício do Consórcio 
PCJ indicando a Sra. Daniela Neves para exercer as 
funções de coordenadora-técnica da Agência de 285 
Água PCJ e, também, informou sobre a necessidade 
da indicação dos diretores, técnico e administrativo, 
da Fundação Agência de Bacias PCJ. Sendo assim 
ficou acordada a realização de uma Reunião 
Extraordinária da CT-PL para tratar dos dois 290 
assuntos. 7. Encerramento: Nada mais havendo a 
tratar foi dada por encerrada a reunião. 
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Luiz Roberto Moretti 
Secretário-executivo

 


